
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2905315 - SP (2025/0124465-
0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : FELIPE STEFANI SANTANA
ADVOGADOS : PATRÍCIA TONELLI DE MELO - SP455021

BEATRIZ RABESCO - SP452093
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental contra decisão monocrática que não conheceu

do agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de
origem que inadmitiu o recurso especial.

2. O agravante foi condenado à pena de 5 anos de reclusão, em
regime inicial semiaberto, sem aplicação do redutor previsto no §4º do artigo
33 da Lei de Drogas. A defesa ingressou com revisão criminal, que foi
indeferida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

3. O recurso especial foi interposto com base no artigo 105, III,
alíneas "a" e "c" da Constituição Federal, sustentando ofensa ao artigo 33,
§4º, da Lei 11.343/06, argumentando que a quantidade de droga, sozinha, é
insuficiente para justificar o afastamento da causa de diminuição de pena.

4. O recurso especial foi inadmitido com base na Súmula 283 do
Supremo Tribunal Federal, na não comprovação de divergência e na Súmula
7 do Superior Tribunal de Justiça.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental

deve ser provido diante da alegação de que o agravante não impugnou
especificamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O agravo regimental não foi provido porque o agravante deixou de

impugnar adequadamente os fundamentos da decisão recorrida, limitando-se
a alegações genéricas sobre a inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ.
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7. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial exige que a
parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial, conforme o princípio da dialeticidade recursal.

8. Inexistiu demonstração de divergência jurisprudencial, pois não
foram citados precedentes aptos a evidenciar que o recurso especial atendeu o
disposto no art. 105, III, "c", da Constituição Federal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.

"1. O agravo em recurso especial  deveTese de julgamento: 
impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial. 2. Alegações genéricas não são suficientes para afastar a
incidência da Súmula 7 do STJ. 3. A demonstração de divergência
jurisprudencial requer a citação de precedentes e a realização de cotejo
analítico".

CF/1988, art. 105, III, "a" e "c"; Lei 11.343Dispositivos relevantes citados: 
/06, art. 33, § 4º; CPC, art. 932, III.

STJ, Súmula 182; STJ, Súmula 7; STF,Jurisprudência relevante citada: 
Súmula 283.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : FELIPE STEFANI SANTANA
ADVOGADOS : PATRÍCIA TONELLI DE MELO - SP455021

BEATRIZ RABESCO - SP452093
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental contra decisão monocrática que não conheceu
do agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de
origem que inadmitiu o recurso especial.

2. O agravante foi condenado à pena de 5 anos de reclusão, em
regime inicial semiaberto, sem aplicação do redutor previsto no §4º do artigo
33 da Lei de Drogas. A defesa ingressou com revisão criminal, que foi
indeferida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

3. O recurso especial foi interposto com base no artigo 105, III,
alíneas "a" e "c" da Constituição Federal, sustentando ofensa ao artigo 33,
§4º, da Lei 11.343/06, argumentando que a quantidade de droga, sozinha, é
insuficiente para justificar o afastamento da causa de diminuição de pena.
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4. O recurso especial foi inadmitido com base na Súmula 283 do
Supremo Tribunal Federal, na não comprovação de divergência e na Súmula
7 do Superior Tribunal de Justiça.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental
deve ser provido diante da alegação de que o agravante não impugnou
especificamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O agravo regimental não foi provido porque o agravante deixou de
impugnar adequadamente os fundamentos da decisão recorrida, limitando-se
a alegações genéricas sobre a inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ.

7. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial exige que a
parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial, conforme o princípio da dialeticidade recursal.

8. Inexistiu demonstração de divergência jurisprudencial, pois não
foram citados precedentes aptos a evidenciar que o recurso especial atendeu o
disposto no art. 105, III, "c", da Constituição Federal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo regimental desprovido.

"1. O agravo em recurso especial  deveTese de julgamento: 
impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial. 2. Alegações genéricas não são suficientes para afastar a
incidência da Súmula 7 do STJ. 3. A demonstração de divergência
jurisprudencial requer a citação de precedentes e a realização de cotejo
analítico".

CF/1988, art. 105, III, "a" e "c"; Lei 11.343Dispositivos relevantes citados: 
/06, art. 33, § 4º; CPC, art. 932, III.

STJ, Súmula 182; STJ, Súmula 7; STF,Jurisprudência relevante citada: 
Súmula 283.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão monocrática que não conheceu
do agravo em recurso especial interposto por FELIPE STEFANI SANTANA contra
decisão do Tribunal de origem que inadmitiu o recurso especial (e-STJ fls. 164-165).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu
recurso pelo colegiado para que seja conhecido e provido o recurso especial interposto.
(e-STJ fls. 169-179).

O Ministério Público Federal se manifestou pelo não conhecimento do agravo
regimental, conforme parecer assim ementado (e-STJ fls. 193-195):

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO
PELA PRESIDÊNCIA DO STJ. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA Nº
182, DO STJ. PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. 

 
É o relatório.

VOTO

Embora o Habeas Corpus n. 977695/SP tenha o mesmo objeto, a Corte dele
não conheceu, inexistindo prejudicialidade ao julgamento do presente feito.

Conheço do agravo regimental para manter a decisão agravada por seus
próprios fundamentos, quais sejam, ausência de impugnação específica aos argumentos
da decisão recorrida, incidindo o enunciado 182 da súmula do egrégio Superior Tribunal
de Justiça.

Verifica-se dos autos que o agravante foi condenado à pena de 5 (cinco) anos
de reclusão, em regime inicial semiaberto, sem aplicação do redutor previsto no
parágrafo quarto do artigo 33 da Lei de Drogas. Diante do trânsito em julgado da
sentença, a defesa ingressou com revisão criminal, que foi indeferida pelo Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo (nº 2303189-39.2024.8.26.0000, e-STJ fls. 46-50)

O recorrente interpôs recurso especial com amparo no artigo 105, III, alíneas
“a” e “c” da Constituição Federal, sustentando ofensa ao artigo 33, parágrafo quarto, da
Lei 11.343/06 porque o recorrente faz jus ao benefício. Argumenta que a quantidade de
droga, sozinha, é insuficiente para justificar o afastamento da causa de diminuição de
pena (e-STJ fls. 56-73).
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O apelo foi inadmitido com base na Súmula 283 do Supremo Tribunal
Federal, na não comprovação de divergência e na Súmula 7 do Superior Tribunal de
Justiça.

O agravo em recurso especial não foi conhecido pelos seguintes fundamentos
(e-STJ fls. 164-165):

“Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os referidos

fundamentos.
Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do Regimento

Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em Recurso Especial que "não tenha
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida". Conforme já
assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do Recurso Especial
não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a
parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o
Recurso Especial. A propósito:

(...)
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve

ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da
Súmula n. 182/STJ”.

 
Ao se insurgir contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, competia ao

agravante demonstrar que não incidiram os óbices da Súmula 283 do Supremo Tribunal
Federal e da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça e que comprovou a existência de
dissídio jurisprudencial.

No entanto, nas razões do agravo, o recorrente não impugna adequadamente
os impedimentos apontados, limitando-se a afirmar que superou os óbices da decisão
recorrida.

O agravante tece considerações genéricas sobre a inaplicabilidade da Súmula
7 do Superior Tribunal de Justiça, sem demonstrar como é possível analisar as teses
defensivas sem exame de mérito. A adequada impugnação à súmula em questão exige
que o recorrente demonstre, de forma clara e objetiva, ser desnecessário o reexame de
fatos e provas para alterar o entendimento das instâncias ordinárias, o que não fez. Nesse
sentido:

  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ESTELIONATO. TIPICIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
CONTINUIDADE DELITIVA. ÓBICE DA SÚMULA 283/STF. ATENUANTE
INOMINADA DO ART. 66 DO CÓDIGO PENAL. SÚMULA 7/STJ. VALOR DA
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PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. No que diz respeito à atipicidade da conduta, em razão da ausência da alegada
ausência de dolo, deve-se ressaltar que para afastar a incidência da Súmula 7 desta Corte
exige-se a demonstração clara e objetiva de que a solução da controvérsia e a violação de lei
federal independem do reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

(...) 5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.517.591/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,

Quinta Turma, julgado em , DJe de ).16/4/2024 23/4/2024
 

Nas razões do agravo inexiste demonstração de que é possível alterar as
conclusões das instâncias inferiores sem reexame do mérito. Ao contrário, aferir se estão
presentes os requisitos para a concessão do tráfico privilegiado demanda revolvimento
das provas.

No mesmo sentido, não se demostrou qualquer divergência jurisprudencial:
não houve a citação de precedentes (muito menos realizando o cotejo analítico) aptos a
evidenciarem que o recurso especial atendeu o disposto no art. 105, III, c, da
Constituição Federal.

Ademais, na hipótese de alegação de dissídio jurisprudencial, deve-se
demonstrar, de forma clara e objetiva, que situações fáticas semelhantes tiveram
conclusões jurídicas distintas. Nesse sentido:  

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL
VIOLADO. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284
/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS.
ACÓRDÃO DE HABEAS CORPUS APONTADO COMO PARADIGMA,
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A alegação de ofensa à lei federal presume a realização do cotejo entre o conteúdo
preceituado na norma e os argumentos aduzidos nas razões recursais, com vistas a
demonstrar a devida correlação jurídica entre o fato e o mandamento legal. Não basta, para
tanto, a menção en passant a leis federais, tampouco a exposição do tratamento jurídico da
matéria que o recorrente entende correto, como se estivesse a redigir uma apelação. Desse
modo, a incidência da Súmula 284 do STF é medida que se impõe.

2. Não se revela cognoscível a interposição do recurso com base na alínea "c" do art.
105, inciso III, da Constituição da República, quando a demonstração do dissídio
interpretativo se restringe à mera transcrição dos acórdãos tidos por paradigmas.
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3. A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que não se admite como
paradigma para comprovar eventual dissídio, acórdão proferido em habeas corpus, mandado
de segurança, recurso ordinário em habeas corpus, recurso ordinário em mandado de
segurança e conflito de competência 4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.509.469/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)19/3/2024 5/4/2024

 
Registre-se que o recurso especial foi interposto contra acórdão que indeferiu

revisão criminal, ao fundamento de que o afastamento do redutor não se deu apenas em
virtude da quantidade de drogas (“De fato, não pode se olvidar que, para além de
significativa quantidade de cocaína, foram apreendidos milhares de recipientes para
armazenamento de drogas, além de um caderno com anotações do tráfico, tudo a revelar

” – e-STJ fl. 48).que não se tratava, mesmo, de atividade ocasional

Na esteira do entendimento jurisprudencial consagrado na Súmula 182 do
STJ, o inciso III do art. 932 do Código de Processo Civil prevê expressamente o não
conhecimento do agravo que não tenha atacado especificamente os fundamentos da
decisão que inadmitiu, na origem, o recurso especial. Nesse sentido:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO

ESPECIAL INADMISSÍVEL. INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS. AGRAVO

REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso

especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, sem a indicação
específica dos dispositivos legais violados.

2. O recurso especial foi inadmitido na origem com base nas Súmulas n. 7 do STJ e 284
do STF, além da ausência de demonstração do alegado dissídio jurisprudencial.

3. O agravante interpôs agravo regimental, alegando violação do princípio da
colegialidade e pleiteando a absolvição por ausência de provas.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de indicação clara dos

dispositivos legais violados e a falta de impugnação específica da decisão agravada
impedem o conhecimento do recurso especial.

5. Outra questão é se a decisão monocrática que não conhece do recurso especial por tais
deficiências viola o princípio da colegialidade.

III. Razões de decidir
6. A admissibilidade do recurso especial requer a indicação clara dos dispositivos

alegadamente violados, conforme jurisprudência consolidada, sendo insuficiente a alegação
genérica de descumprimento de norma legal.
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7. A ausência de impugnação específica da decisão agravada, em afronta ao princípio da
dialeticidade, impede o conhecimento do agravo regimental, conforme Súmula 182 do STJ.

8. Não há violação do princípio da colegialidade, pois compete à Presidência do STJ não
conhecer de recurso inadmissível, nos termos do art. 21-E, V, do RISTJ.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental improvido. Tese de julgamento: "1. A admissibilidade do recurso

especial requer a indicação clara dos dispositivos legais violados. 2. A ausência de
impugnação específica da decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental.
3. Não há violação do princípio da colegialidade quando a Presidência do STJ não conhece
de recurso inadmissível." Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, III, a e c;
RISTJ, art. 21-E, V. Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula n. 284; STJ, Súmula n.
182; STJ, AgRg no AREsp 2.633.334/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado
em 07.10.2024.

(AgRg no AREsp n. 2.735.718/RS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .) (grifei)18/2/2025 25/2/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. SUSTENTAÇÃO ORAL EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INVIABILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ.
PEDIDO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu dos agravos em

recursos especiais, em razão da incidência das Súmulas 7 e 182 do STJ.
2. Os agravantes foram condenados por tráfico de drogas e corrupção ativa, e a defesa

alega ofensa a diversos dispositivos legais, além de questionar a dosimetria da pena e a
aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista para o tráfico privilegiado.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a sustentação oral em agravo

regimental no agravo em recurso especial, à luz da Lei 14.365/2022 e do art. 7º, § 2º-B, III,
da Lei 8.906/1994.

4. Outra questão em discussão é se os agravantes apresentaram argumentos suficientes
para afastar a aplicação das Súmulas 7 e 182 do STJ.

III. Razões de decidir
5. A sustentação oral é incabível em agravo regimental no agravo em recurso especial,

conforme o art. 159, IV, do RISTJ, e a legislação vigente não alterou essa regra.
6. Os agravantes deixaram de impugnar adequadamente os fundamentos da decisão

agravada, não afastando a incidência das Súmulas 7 e 182 do STJ.
7. Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão de habeas corpus de ofício,

conforme o art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A sustentação oral não é cabível em agravo regimental no

agravo em recurso especial. 2. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da
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decisão agravada impede o conhecimento do agravo, conforme a Súmula 182 do STJ. 3.
Não cabe habeas corpus de ofício na ausência de flagrante ilegalidade."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 8.906/1994, art. 7º, § 2º-B, III; CPC, art. 994, VI e
VIII; CPP, art. 638; RISTJ, art. 159, IV. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no
AREsp 2.290.219/SP, Rel. Min. João Batista Moreira, Quinta Turma, julgado em
27.04.2023; STJ, AgRg no AREsp 2.265.647/MS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 11.04.2023.

(AgRg no AREsp n. 2.817.026/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .) (grifei)10/6/2025 17/6/2025
 
Ante o exposto, conheço do agravo regimental para negar-lhe provimento,

mantendo a decisão que inadmitiu o recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0124465-0 AREsp 2.905.315 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019626820238260320  15094368920188260320  19626820238260320  
1962682023826032015094368920188260320  23031893920248260000

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FELIPE STEFANI SANTANA 
ADVOGADA : PATRÍCIA TONELLI DE MELO  - SP455021
ADVOGADA : BEATRIZ RABESCO  - SP452093
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE STEFANI SANTANA 
ADVOGADA : PATRÍCIA TONELLI DE MELO  - SP455021
ADVOGADA : BEATRIZ RABESCO  - SP452093
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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